
Publicada      D.O.E. 
Em 18 e 19/11/1989 

LEI Nº 5.516 DE 17 DE NOVEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre o PLANO DE CARGOS, VENCIMENTOS E 
SALÁRIOS DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, define as diretrizes básicas da 
administração de Pessoal, introduz modificações na 
legislação anterior e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a 
Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º - O Plano de Cargos, Vencimentos e salários dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal de Justiça da Bahia estabelece as diretrizes básicas para a administração do seu 
pessoal técnico, administrativo e auxiliar. 

Art. 2º - O Quadro de Pessoal é constituído de cargos de provimento efetivo, 
organizado em carreiras, e cargos de provimento temporário que compreendem as funções 
comissionadas a as funções gratificadas. 

Art. 3º - Os cargos de provimento efetivo são específicos das atividades 
técnicas, administrativas e auxiliares, compreendendo os seguintes grupos ocupacionais: 

I - Grupo de Atividades Auxiliares - ATA - abrangendo os 
cargos cujas atividades inerentes são de natureza 
operacional, exigida a escolaridade de 1º grau; 

II - Grupo de atividades de nível médio - ANM - abrangendo 
os cargos cujas atividades inerentes são de natureza 
técnico - administrativa, exigindo  escolaridade de 2º 
grau ou formação técnica profissionalizante de nível 
médio; 

III - Grupo de atividades de nível Superior - ANS - 
abrangendo  cargos cujas atividades inerentes são de 
natureza técnica, exigindo  escolaridade de 3º grau e 
registro em órgão competente; 

IV - Grupo de assessoramento jurídico Judiciário, constituído 
pelo cargo de assessor jurídico Judiciário, cujas 
atividades específicas são de natureza técnico - jurídica. 

Parágrafo único - Os cargos de provimento efetivo, que integram o grupo 
de atividades referidas neste artigo, ficam estruturados em categorias funcionais agrupadas 
em classes, séries de classes e níveis correspondentes constantes dos Anexos I, II, III e IV. 

Art. 4º - Os anexos I a IV desta Lei especificam as categorias integrantes 
dos grupos de atividades ora criados, estabelecendo a respectiva estrutura e a lotação 
quantitativa dos cargos necessários à formação do Quadro de Pessoal. 



Art. 5º - O Grupo Ocupacional de Funções de Provimento Temporário se 
caracteriza pelo conjunto de funções a que são inerentes às atribuições específicas de 
direção, chefia, assessoramento superior e intermediário e de assistência, e outros encargos, 
classificados de acordo com o Anexo V desta Lei, sendo os seus ocupantes passíveis de 
demissão “adnutum”. 

§ 1º - A designação para o exercício de Função Comissionada recairá, 
preferencialmente, em servidores ocupantes de cargos de carreira, respeitadas as condições 
estabelecidas no art. 8º da presente Lei. 

§ 2º - As Funções Gratificadas são de exercício exclusivo dos servidores do 
Quadro dos Serviços Auxiliares  do Tribunal de Justiça, ou à sua disposição, com o mínimo 
de 12 (doze) meses de exercício em atividade idêntica ou afim. 

Art. 6º - A designação para o exercício de Função de Provimento 
Temporário far-se-á mediante Ato do Presidente do Tribunal de Justiça. 

Art. 7º - A remuneração dos cargos de carreira e das Funções de Provimento 
Temporário terá como base os valores, níveis e faixas constantes dos Anexos VI e VII desta 
Lei, para o mês de outubro do ano em curso. 

Parágrafo único - O servidor designado para o exercício de Funções de 
Provimento Temporário poderá optar pelo valor do respectivo símbolo ou pelo vencimento 
do seu cargo, fazendo jus, nesta hipótese, a uma gratificação de 30% (trinta por cento) do 
valor do símbolo. 

Art. 8º - Exigir-se-á escolaridade de nível superior compatível para o 
exercício das Funções Comissionadas, símbolo TJ-FC-1, TJ-FC-2, TJ-FC-3, TJ-FC-4. 

Art. 9º - O servidor designado para substituir, em caráter eventual o titular 
de Funções de Provimento Temporário, por mais de 30 (trinta) dias, fará jus à remuneração 
do símbolo correspondente, nas condições previstas no artigo 6º, e enquanto perdurar a 
substituição. 

TÍTULO II 
DO INGRESSO 

Art. 10 - A investidura em cargos de provimento efetivo do Quadro de 
pessoal far-se-á mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, sempre na 
classe e nível iniciais da respectiva carreira. 

Art. 11 - A jornada de trabalho será de 30 (trinta) horas semanais, 
ressalvados os casos estabelecidos em legislação específica. 

TÍTULO III 
DA MOVIMENTAÇÃO 

Art. 12 - A movimentação do servidor, após o enquadramento de que trata 
esta Lei, será efetuada exclusivamente mediante progressão funcional. 

Art. 13 - A progressão funcional será horizontal ou vertical. 

§ 1º - A progressão horizontal é a movimentação do servidor, de um nível 
para o subsequente, dentro do mesmo cargo e da mesma classe, alternadamente, por 



antiguidade e merecimento, observado o interstício de dois anos e um ano respectivamente, 
segundo critérios estabelecidos. 

§ 2º - A progressão vertical é a movimentação do servidor de uma classe 
para a seguinte, dentro do mesmo cargo, em decorrência de sua melhor qualificação, 
observando o interstício de dois anos e os requisitos exigidos segundo o Anexo VIII.. 

TÍTULO IV 
DA REMUNERAÇÃO GRATIFICADA E OUTRAS VANTAGENS 

Art. 14 - Os vencimentos dos servidores ativos e inativos dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Justiça são os mencionados nas Tabelas constantes dos Anexos 
VI e VII desta Lei. 

Art. 15 - O servidor titular de cargo efetivo com mais de 05 (cinco) anos de 
exercício no serviço público estadual terá direito à percepção de gratificação adicional, 
calculada à razão de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento-básico do cargo que ocupa, 
por cada período de 05 (cinco) anos de efetivo exercício, contínuos ou não, observado o 
limite máximo de 35% (trinta e cinco por cento). 

§ 1º - Para o cálculo da gratificação de que trata este artigo, não serão 
computadas quaisquer vantagens pecuniárias, ainda que incorporadas ao vencimento ou 
salário do servidor. 

§ 2º - A gratificação adicional será devida a partir do dia imediato àquele em 
que o servidor completar o período previsto neste artigo. 

Art. 16 - Fica assegurada ao servidor a faculdade de converter 1/3 (um 
terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor do vencimento 
do respectivo cargo. 

Art. 17 - ( VETADO) 

Art. 18 - Fica instituído o 13º (décimo terceiro) salário para os servidores 
ativos e inativos dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça, o qual será pago no mês de 
dezembro de cada ano, independente da remuneração devida naquele mês. 

Parágrafo único - O valor de que trata este artigo corresponderá para os 
servidores ativos a 1/12 (um doze avos) da remuneração integral devida no mês de 
dezembro, por mês de serviço no ano correspondente, considerando-se como mês integral a 
fração igual ou superior à 15 (quinze) dias. 

Art. 19 - Ao servidor que exercer, por 10 (dez) anos, contínuos ou não, 
Funções de Provimento Temporário de direção, chefia e assessoramento superior e 
intermediário, é assegurado o direito de continuar a perceber, no caso de exoneração ou 
dispensa, como vantagem pessoal, o valor em dinheiro do vencimento correspondente ao 
cargo de maior hierarquia que tenha exercido por mais de 2 (dois) anos, obedecido para o 
cálculo o disposto no Parágrafo único  do artigo 7º desta Lei. 

§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo não se aplica ao servidor que tiver 
sido exonerado ou demitido por falta grave apurada em processo administrativo. 

§ 2º - Ao exercente de Função Gratificada, aplica-se o disposto no “caput” 
deste artigo, calculando-se a vantagem em 30% (trinta por cento) do valor do símbolo. 



§ 3º - A vantagem pessoal referida neste artigo será majorada toda vez que 
houver aumento em decorrência de desvalorização da moeda no vencimento do cargo 
ocupado pelo beneficiário, e no mesmo percentual, não mais se considerando, para este 
efeito, o símbolo pelo qual foi inicialmente fixada. 

§ 4º - O servidor já beneficiado por este artigo, se nomeado para outra 
Função Comissionada ou designado para Função Gratificada, deverá optar, enquanto 
perdurar a nova situação, entre as vantagens desta  e a retribuição que perceba pela 
estabilidade já conhecida. 

§ 5º - Se o servidor, na hipótese do parágrafo anterior, permanecer no 
exercício desta nova situação, por prazo superior a 03 (três) anos, poderá obter a 
modificação da vantagem, para que esta passe a ser calculada com base no novo símbolo, 
observadas as demais disposições deste artigo. 

§ 6º - A vantagem prevista neste artigo incorpora-se aos proventos mas não 
servirá de base para cálculo de outras vantagens. 

Art. 20 - Fica assegurado ao servidor, após cada 05 (cinco) anos de efetivo 
exercício, o direito à licença-prémio de 03 (três) meses, com a percepção da respectiva 
remuneração e vantagem. 

Art. 21 - Poderá ser concedida ao servidor com mais de 02 (dois) anos de 
efetivo exercício nos Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça, licença, sem remuneração, 
para tratar de interesse particular. 

§ 1º - A concessão de que trata o “caput” deste artigo ficará condicionada a 
juízo de conveniência do serviço do órgão a que estiver servindo. 

§ 2º - A licença referida neste artigo não poderá exercer 24 (vinte e quatro) 
meses, ficando suspensa, no período, a contagem do tempo de serviço. 

§ 3º - Antes de decorridos 02 (dois) anos da volta do servidor ao seu órgão 
de origem, não lhe poderá ser concedida nova licença para tratar de interesse particular. 

§ 4º - O servidor deverá aguardar em serviço o deferimento da licença 
requerida. 

TÍTULOV 
DO ENQUADRAMENTO 

Art. 22 - A implantação da sistemática de cargos e vencimentos estruturadas 
na forma desta Lei far-se-á mediante enquadramento dos servidores estatutários em cargos 
correspondentes às atribuições atualmente exercidas, observadas as exigências legais e as 
vagas existentes. 

Parágrafo único - Serão extintos, automaticamente, os cargos da antiga 
sistemática, à medida em que se processar o enquadramento dos seus ocupantes. 

Art. 23 - O enquadramento dos servidores no Plano de Cargos e 
Vencimentos dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça far-se-á com observância no 
seu tempo de serviço e a escolaridade, além dos requisitos mencionados nas especificações 
dos respectivos cargos. 



Art. 24 - Aos servidores atualmente investidos em cargos para os quais não 
possuam a escolaridade referida nos Anexos I e III desta Lei, fica assegurado o direito de 
serem enquadrados nos cargos correspondentes ao que se encontram, desde que à época da 
investidura original, não fossem exigidos os novos requisitos estabelecidos para o seu 
provimento. 

Art. 25 - Para enquadramento inicial dos atuais servidores serão adotados 
como critério não cumulativos os seguintes: 

I - cada 02 (dois) anos de efetivo exercício em cargo de 
carreira de órgão ou entidade da administração 
centralizada e descentralizada do Estado, correspondendo 
a 01 (um) nível; 

II - cada 03 (três) anos de efetivo exercício de cargos de 
direção e assessoramento superior de órgão ou entidade 
da administração centralizada e descentralizada do 
Estado, correspondendo a 01 (um) nível; 

III - cada 04 (quatro) anos de efetivo exercício de função 
gratificada de órgão ou entidade da administração 
centralizada ou descentralizada do Estado, 
correspondendo a 01 (um) nível; 

IV - cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício de cargos de 
carreira ou 06 (seis) de cargo de direção e 
assessoramento superior ou função gratificada de órgão 
ou entidade da administração centralizada ou 
descentralizada da União, de outros  Estados ou dos 
Municípios, correspondendo a 01 (um) nível; 

Parágrafo único - As frações de tempo de serviço ora não utilizadas 
servirão de desempate à primeira promoção. 

Art. 26 - Para o enquadramento do servidor nas classes dos respectivos 
grupos, deverão ser observados os seguintes critérios básicos. 

§ 1º - Ao servidor que tenha completado ou tenha a completar 10 e 20 anos 
de serviço público fica assegurado o ingresso nas respectivas classes B e C do seu Grupo. 

§ 2º - O servidor que fizer prova de conclusão, com aproveitamento de curso 
de extensão ou pós-graduação, desde que afins e correlatos às atividades específicas do seu 
cargo, será enquadrado de acordo com os requisitos contidos no Anexo VIII. 

§ 3º - Consideram-se atendidas as exigências deste artigo mediante o 
somatório de cursos, desde que eles sejam afins e correlatos às atividades específicas e 
finalísticas do cargo ocupado pelo servidor. 

§ 4º - Somente serão considerados os cursos ministrados por entidades de 
ensino público ou privado, bem como por órgãos ou entidades de formação, treinamento e 
aperfeiçoamento públicos e privados, nacionais ou estrangeiros, oficialmente reconhecidos. 



Art. 27 - Os servidores que ingressaram nos Serviços Auxiliares do Tribunal 
de Justiça mediante concurso público terão direito ao seu enquadramento em nível 
imediatamente superior àquele em que normalmente se daria. 

Art. 28 - O enquadramento do servidor nas classes constantes do Anexo VIII 
será imediato, desde que conste do seu pronturário registro de seu aperfeiçoamento. 

Art. 29 - (VETADO) 

Art. 30 - O enquadramento dos atuais ocupantes do cargo de Assessor 
Jurídico far-se-á de acordo com as especificações constantes do Anexo IX. 

Parágrafo único - O número de cargos de Assessor Jurídico Judiciário será 
reduzido para 10 (dez), extinguindo-se os cargos de excederem deste número à medida que 
forem vagando. 

Art. 31 - Fica instituída Comissão de Servidores efetivos para elaborar 
proposta de enquadramento à apreciação do Tribunal de Justiça . 

§ 1º - A Comissão contará com 05 (cinco) membros, três indicados pela 
Presidência do Tribunal, a quem cabe também nomear seu Presidente e por 2 (dois) 
representantes eleitos pelos servidores. 

§ 2º - Dentro de 30 (trinta) dias da vigência desta Lei, a Comissão concluirá 
sua proposta, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias aos interessados para que pleiteiem junto à 
mesma sua revisão. 

§ 3º - Dentro de 5 (cinco) dias após o último prazo previsto no parágrafo 
anterior, a Comissão encaminhará à Presidência do Tribunal, acompanhadas das 
impugnações oferecidas. 

Art. 32 - Somente poderá ser incluído neste Plano o servidor que declare não 
acumular cargo ou função na Administração Pública, ressalvadas as exceções 
constitucionalmente permitidas. 

Art. 33 - Aplicam-se os critérios de enquadramento estabelecidos nesta Lei 
aos servidores efetivos do Estado que se encontravam à disposição do Tribunal de Justiça 
na data da Promulgação da Constituição Federal, desde que exercentes de atribuições 
inerentes às categorias funcionais referidas neste Plano, salvo manifestação deles em 
contrário, escrita e formal, no prazo de 30 (trinta) dias à data da publicação desta Lei. 

§ 1º - O servidor que não fizer opção pelo enquadramento ora previsto será 
devolvido ao seu órgão de origem. 

§ 2º - O enquadramento de que trata este artigo somente se dará após o dos 
servidores efetivos do Tribunal de Justiça. 

§ 3º - As disposições deste artigo não beneficiam os serventuários da Justiça, 
que serão enquadrados em Plano próprio aprovado pela Assembléia Legislativa. 

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



Art. 34 - A estrutura organizacional dos Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Justiça e a competência de seus respectivos órgãos serão definidos em regimento a ser 
aprovado através de Resolução do Tribunal de Justiça, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias a partir da publicação desta Lei. 

Art. 35 - Aplicam-se critérios de enquadramento deste Plano aos atuais 
ocupantes dos cargos declarados extintos, de acordo com o art. 9º da Lei n.º 4.458, de 15 de 
maio de 1985, ressalvados os cargos de nível superior, Contador e Técnico em 
Administração, que poderão ser enquadrados na nova estrutura, passado os demais a 
integrar quadro especial, de conformidade com o Anexo X desta Lei. 

Art. 36 - Consideram-se cargos em extinção, à medida que se vagarem, os 
constantes do anexo XI desta Lei. 

Art. 37 - Fica transformada em Secretaria Especial de Recursos a atual 
Coordenadoria Especial de Recursos. 

Art. 38 - É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para efeito 
de remuneração do pessoal do Tribunal de Justiça. 

Art. 39 - Aplica-se o disposto nesta Lei, no que couber, aos servidores 
inativos. 

Art. 40 - As despesas decorrentes de execução desta Lei correrão à conta 
dos recursos orçamentários do Poder Judiciário ou outros que lhe sejam destinados. 

Art. 41 - Feito o enquadramento do que se trata esta Lei, o quadro de pessoal 
será submetido à aprovação da Assembléia Legislativa, no prazo de 90 (noventa) dias, sem 
prejuízo do pagamento dos efeitos financeiros decorrentes desta Lei. 

Art. 42 - Os servidores regidos pela Consolidação da Lei do Trabalho 
integrarão Quadro de Pessoal Suplementar em extinção, a ser organizado, em Plano 
Especial de Cargos e Salários, que deverá ser submetido à Assembléia Legislativa no prazo 
de 30 (trinta) dias à data de publicação desta Lei. 

§ 1º - Ficam deduzidas do Plano de Cargos e Vencimentos dos Servidores 
Estatuários as vagas correspondentes aos quantitativos de servidores celetistas, que serão 
inscritos de ofício nos concursos públicos promovidos pelo Tribunal de Justiça para 
provimento de cargos efetivos correspondentes a sua área de atuação, vedado o 
enquadramento no Quadro de Pessoal disciplinado nesta Lei sem prévia aprovação e 
classificação no respectivo processo seletivo. 

§ 2º - O tempo de serviço do servidor celetista será considerado como título 
quando se submeter a concurso público para cargo de provimento efetivo na forma da Lei. 

§ 3º - Os serviços celetistas do Estado que se encontravam à disposição do 
Tribunal de Justiça, na data da promulgação da Constituição Federal, poderão optar pelo 
tratamento estabelecido nas disposições deste artigo. 

§ 4º - (VETADO) 

Art. 43 - (VETADO) 

Art. 44 - (VETADO) 



Parágrafo único - É vedada a percepção de gratificação, a qualquer título, 
não prevista nesta Lei, canceladas as porventura existentes nesta data. 

Art. 45 - Aplica-se aos servidores contratados o disposto no Artigo 15 desta 
Lei. 

Art. 46 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO GOVERNADOR, em 17 de novembro de 1989. 

NILO COELHO 
 

Antonio Carlos da Silva Barreto 



ANEXO I 
 

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DA BAHIA 

 
 
ANEXO IGRUPO OCUPACIONAL - ATA 

 
CÓDIGO 

 
NÍVEL 

 
ATIVIDADES AUXILIARES 

 
TJ-ATA-100 

 
1/15 

 
SUMÁRIO DE ATIVIDADES: 
 

 
HABILITAÇÃO: 

 

Execução de tarefas auxiliares no campo dos Serviços 
Gerais e Complementares e de Apoio Judiciário. 

Escolaridade de 1º grau. Habilitação 
específica e experiência comprovada para 
o exercício do cargo de operador de som. 

 
N.º DE 

ORDEM 

 
CATEGORIA 

 
CÓDIGO 

 
NÍVEL 

 
CLASSE 

 
QUANTIDADE 

 
01 

 
Agente de Segurança 

 
TJ-ATA 

101 

 
1/15 

 
A/C 

 
27 

02 Auxiliar Judiciário TJ-ATA 
102 

1/15 A/C 167 

03 Auxiliar de Serviços Gerais TJ-ATA 
103 

1/15 A/C 64 

04 Operador de Som TJ-ATA 
105 

1/15 A/C 05 

 
 



ANEXO II 
 

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DA BAHIA 

 
 
 
GRUPO OCUPACIONAL - ANM 

 
CÓDIGO 

 
NÍVEL 

 
ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO 

 
TJ-ANM-200 

1/15 

 
SUMÁRIO DE ATIVIDADES: 
 

 
HABILITAÇÃO: 

 

Execução de atividades administrativas 
qualificadas e de apoio judiciário. 

Escolaridade de 2º grau. Habilitação especí-
fica para Assistente Técnico, Digitador e 
Taquígrafo Auxiliar. Habilitação Específica e 
experiência comprovada para o exercício do 
cargo de motorista. 

 
N.º DE 

ORDEM 

 
CATEGORIA 

 
CÓDIGO 

 
NÍVEL 

 
CLASSE 

 
QUANTIDADE 

 
01 

 
Assistente Judiciário 

 
TJ-ANM 

201 

 
1/15 

 
A/C 

 
360 

02 Assistente Técnico TJ-ANM 
202 

1/15 A/C 174 

03 Digitador TJ-ANM 
203 

1/15 A/C 30 

04 Motorista Judiciário TJ-ANM 
204 

1/15 A/C 72 

05 Taquígrafo Auxiliar TJ-ANM 
205 

1/15 A/C 10 

 
 



ANEXO III 
 
PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DA BAHIA 

 
 
 
GRUPO OCUPACIONAL - ANS 

 
CÓDIGO 

 
NÍVEL 

 
ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

 
TJ-ANS-300 

 
1/15 

 
SUMÁRIO DE ATIVIDADES: 
 

 
HABILITAÇÃO: 

 

Assessoramento, coordenação, assistência e execu-
ção especializada nas áreas técnico-administrativas 
e de apoio judiciário. 

Curso de Nível Superior com habilitação 
específica de acordo com as especificações 
dos cargos. 

N.º DE 
ORDEM 

CATEGORIA CÓDIGO NÍVE
L 

CLASSE QUANTIDADE 

 
01 

 
Bibliotecário Judiciário 

 
TJ-ANS 

301 

 
1/15 

 
A/C 

 
08 

02 Estatístico Judiciário TJ-ANS 
302 

1/15 A/C 04 

03 Revisor Judiciário TJ-ANS 
303 

1/15 A/C 12 

04 Secretário Adjunto TJ-ANS 
305 

1/15 A/C 11 

05 Secretário de Câmara TJ-ANS 
304 

1/15 A/C 08 

06 Secretário da Secretaria 
Especial de Recursos 

TJ-ANS 
306 

1/15 A/C 01 

07 Secretário do Conselho 
da Magistratura 

TJ-ANS 
307 

1/15 A/C 01 

08 Taquígrafo Judiciário TJ-ANS 
308 

1/15 A/C 30 

09 Técnico Judiciário TJ-ANS 
309 

1/15 A/C 30 

10 Técnico de Nível 
Superior 

TJ-ANS 
310 

1/15 A/C 120 

 



ANEXO IV 
 

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS AUXILIARES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA 
BAHIA 

 
 

 
GRUPO OCUPACIONAL - AASSJ 

 
CÓDIGO 

 
NÍVEL 

 
ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO JU-
RÍDICO 

 
TJ-AASSJ-400 

 
01 

 
SUMÁRIO DE ATIVIDADES: 
 

 
HABILITAÇÃO: 

 

Assessoramento de natureza técnico-jurídica às 
atividades do Tribunal de Justiça. 

Escolaridade: Bacharel em Direito, com 
experiência mínima de 05 (cinco) anos na área 
específica. 

 
N.º DE 

ORDEM 

 
CATEGORIA 

 
CÓDIGO 

 
NÍVEL 

 
CLASSE 

 
QUANTIDADE 

01 Assistente Jurídico 
e Judiciário 

TJ-AASSJ  01 A/D 20 

 



ANEXO V 
 

 
GRUPO OCUPACIONAL 

 
CÓDIGO 

 
NÍVEL 

 
FUNÇÕES DE PROVIMENTO TEMPORÁRIO 

 
TJ-FC 

 
1/5 

 
ATRIBUIÇÕES: 
Atividades específicas de Direção, Chefia, Assessoramento superior e intermediário e de 
Assistência. 

 
Nº DE 

ORDEM 

 
DENOMINAÇÃO 

 
SÍMBOLO 

 
QUANTIDAD

E 
  

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS 
  

 
01 

 
DIRETO-GERAL 

 
TJ-FC-1 

 
01 

02 CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA TJ-FC-2 01 
03 CHEFE DA CONSULTORIA DA PRESIDÊNCIA TJ-FC-2 01 
04 ASSISTENTE MILITAR TJ-FC-2 01 
05 SECRETÁRIO DA PRESIDÊNCIA TJ-FC-2 02 
06 SECRETÁRIO DA CORREGODORIA TJ-FC-2 01 
07 CHEFE DA ASSESSORIA JURÍDICA DA 

CORREGEDORIA 
 

TJ-FC-2 
 

01 
08 CHEFE DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO TJ-FC-2 01 
09 CHEFE DA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA TJ-FC-2 01 
10 ASSESSOR DE DESEMBARGADOR TJ-FC-2 27 
11 CHEFE DE GABINETE DA VICE-

PRESIDÊNCIA 
 

TJ-FC-2 
 

01 
12 CHEFE DE GABINETE DA CORREGEDORIA TJ-FC-2 01 
13 CHEFE DO SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES 

GERAIS-SECONGE 
 

TJ-FC-2 
 

01 
14 CHEFE DO SERVIÇO AUTOMAÇÃO TJ-FC-2 01 
15 CHEFE DO SERVIÇO DE CONSULTA AO 

ARQUIVO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA-SECAPI 
 

TJ-FC-2 
 

01 
16 SECRETÁRIO DA DIRETORIA-GERAL TJ-FC-3 01 
17 ASSESSOR DE CERIMONIAL TJ-FC-3 01 
18 ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL TJ-FC-3 01 
19 ASSESSOR TJ-FC-3 06 
20 CHEFE DA INSPETORIA SETORIAL DE 

FINANÇAS 
 

TJ-FC-3 
 

01 
21 CHEFE DA BIBLIOTECA TJ-FC-3 01 
22 CONSULTOR AUXILIAR TJ-FC-3 02 
23 CHEFE DE SERVIÇO TJ-FC-4 10 
24 CHEFE DE SETOR TJ-FC-4 06 
25 CHEFE DE EXPEDIENTE TJ-FC-4 06 
26 ASSISTENTE DE GABINETE TJ-FC-4 30 
27 SECRETÁRIO DE COMISSÃO TJ-FC-4 03 
28 OFICIAL DE GABINETE TJ-FC-4 05 
29 ASSISTENTE DE EXPEDIENTE TJ-FC-5 05 
    
 b) FUNÇÃO GRATIFICADA   
    

01 CHEFE DE SEÇÃO TJ-FC-1 19 
 
 



ANEXO VI 
 

GRUPO ATA 
NÍVEL  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

                 
CLASSE A 627,00 647,00 607,00 687,00 706,00 786,00 746,00 766,00 786,00 806,00 845,00 845,00 885,00 833,00 903,00 

 B 925,00 937,00 964,00 984,00 1.004,00 1.024,00 1.044,00 1.064,00 1.084,00 1.103,00 1.123,00 1.143,00 1.163,00 1.198,00 1.203,00 
 C 1.228,00 1.242,00 1.268,00 1.238,00 1.302,00 1.322,00 1.342,00 1.361,00 1.370,00 1.401,00 1.421,00 1.441,00 1.461,00 1.480,00 1.500,00 
                 

 
GRUPO ANM 

NÍVEL  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 
  1.572,00 1.592,00 1.611,00 1.631,00 1.651,00 1.671,00 1.691,00 1.711,00 1.730,00 1.750,00 1.770,00 1.790,00 1.810,00 1.830,00 1.850,00 

CLASSE A 1.869,00 1.889,00 1.909,00 1.929,00 1.949,00 1.969,00 1.988,00 2.008,00 2.028,00 2.048,00 2.068,00 2.068,00 2.108,00 2.127,00 2.001,00 
 B 2.167,00 2.187,00 2.207,00 2.287,00 2.246,00 2.266,00 2.286,00 2.306,00 2.327,00 2.346,00 2.366,00 2.285,00 2.405,00 2.425,00 2.445,00 
 C                

 
 

GRUPO ANS 
NÍVEL  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

  3.310,00 3.418,00 3.510,00 3.680,00 3.728,00 3.826,00 3.929,00 4.032,00 4.136,00 4.237,00 4.342,00 4.443,00 4.546,00 4.672,00 4.755,00 
CLASSE A 4.858,00 4.561,00 5.064,00 5.168,00 5.271,00 5.374,00 5.477,00 5.580,00 5.684,00 5.787,00 5.890,00 5.993,00 6.096,00 6.200,00 6.303,00 

 B 6.406,00 6.509,00 6.612,00 6.716,00 6.819,00 6.922,00 7.025,00 7.120,00 7.232,00 7.335,00 7.438,00 7.541,00 7.644,00 7.747,00 7.851,00 
 C                

 
GRUPO ASSJ   
CLAASE: A 6.529,00 
 B 7.525,00 
 C 8.625 
 

 



ANEXO VII 
 

FUNÇÕES DE PROVIMENTO TEMPORÁRIO 
 

I- FUNÇÕES COMISSIONADAS 
 

SÍMBOLO VALOR 
TJ-FC-1 6.946,66 
TJ-FC-2 5.374,03 
TJ-FC-3 4.961,25 
TJ-FC-4 3.310,15 
TJ-FC-5 1.984,50 
TJ-FC-6 1.924,96 
 
II-  FUNÇÕES GRATIFICADAS 
 

SÍMBOLO VALOR 
TJ-FG-1 1.406,00 

 
 
 

ANEXO VIII 
 

ESPECIFICAÇÕES DE CLASSES 
 

CATEGORIAS FUNCIONAIS DOS 
GRUPOS 

CLASSE REQUISITOS 

TJ-ATA A 1º grau completo ou equivalente  
 B Idem, acrescido de curso com carga 

horária em 40 a 60 horas  
 C Idem, acrescido de curso com carga 

horária no mínimo 120 horas; 
   
TJ-ANM A 2º grau completo ou equivalente  
 B Idem, acrescido de curso com carga 

horária entre 120 a 240 horas; 
 C Idem, acrescido de curso com carga 

horária entre 240 a 300 horas; 
   
TJ-ANS A Graduação de Nível Superior  
 B Idem, acrescido de curso com carga 

horária acima de 360 horas 
 C Duas graduações de Nível Superior 

na mesma área ou uma graduação 
acrescida com curso com carga 
horária mínima de 600 horas. 

   
 

 



ANEXO IX 
 

ESPECIFICAÇÕES DE CLASSES 
 

CATEGORIAS FUNCIONAIS DOS 
GRUPOS 

CLASSE REQUISITOS 

TJ-AASSJ A - Curso Superior em Direito acrescido 
de 05 (cinco) anos de experiência em 
atividade de assessoramento jurídico 

 B Idem, acrescido de curso com carga 
horária mínima de 720 (setecentas e 
vinte) horas.  

 C Idem, acrescido de curso com carga 
horária mínima de 900 (novecentas) 
horas 

   
 
 
 
 
 
 

ANEXO X 
 

PESSOAL = QUADRO ESPECIAL 
 
 
- Analista de Processamento de Dados 
................................ 

 
01 

  
- Auxiliar de Enfermagem 
................................................... 

04 

  
- Médico 
............................................................................. 

02 

 
 
 
 
 

ANEXO XI 
 

CARGOS EM EXTINÇÃO À MEDIDA EM QUE SE VAGAREM 
 
 
- Assessor Judiciário 
........................................................... 

 
10 

  
- Assistente Judiciário 
......................................................... 

38 

  
- Auxiliar Judiciário 
............................................................ 

26 

 
 

 


